

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    PREFÁCIO




    Profundamente honrado e com imensa alegria recebi o convite para prefaciar este importante livro “O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA NO DIREITO DO TRABALHO”, de autoria de RÚBIA ZANOTELLI DE ALVARENGA, ora apresentado à comunidade jurídica nacional.




    Trata-se de obra que é fruto de oportuna e importante pesquisa realizada por uma destacada Professora e Doutora em Direito, que apresenta com os aspectos históricos, teóricos e práticos alusivos à aplicação do princípio que ocupa o epicentro do ordenamento jurídico brasileiro, porém pouco explorado na área justrabalhista pela doutrina e jurisprudência especializadas.




    A autora se debruça, no primeiro capítulo, sob o enfoque da teoria dos direitos humanos, sobre o conceito dos princípios especiais tradicionais do Direito Individual do Trabalho e sua importância para a efetivação dos direitos dos trabalhadores em tempos de neoliberalismo, revolução tecnológica, robotização, internet das coisas, inteligência artificial etc., que promoveram profundas transformações nas relações políticas, econômicas e sociais, com repercussões no Direito em geral e, particularmente, no direito material e processual do trabalho.




    Em seguida, a autora destaca o fenômeno da constitucionalização do Direito do Trabalho e propõe uma sistematização do conjunto de regras, valores e princípios constitucionais do direito laboral com o escopo de efetivar os direitos fundamentais sociais dos trabalhadores.




    No último capítulo a autora destaca o princípio da dignidade da pessoa humana no Direito do Trabalho e a sua importância para o reconhecimento dos direitos sociais dos trabalhadores como cláusulas pétreas. Para tanto, demonstra a existência do princípio da dignidade da pessoa humana do trabalhador e adverte como vem sendo implementada a sua relativização pela política neoliberal adotada não apenas por órgãos estatais como também pela classe empresarial brasileira.




    Ao final, a autora apresenta a síntese conclusiva dos principais temas tratados nesta obra que possui, portanto, tríplice relevância (humana, contemporânea e operativa), na medida em que apresenta ao leitor e à leitora a importância dos princípios, em especial o princípio da dignidade da pessoa humana, e seu papel na construção de um Estados Social e Democrático de Direito.




    Por tudo isso, parece-me que este livro está em perfeita sintonia com os princípios fundamentais da dignidade da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, bem como o ideal modelo constitucional de promoção da democracia e justiça sociais em nosso País.




    Estão, pois, de parabéns a autora, por nos brindar com esta excelente obra que, pela sua importância teórica e prática, certamente merecerá ampla acolhida pela comunidade jurídica e, principalmente, o público leitor, como advogados, magistrados, membros do Ministério Público, professores, estudantes e candidatos aos concursos públicos na área justrabalhista e todos aqueles que almejam conhecer a fundo as questões jurídicas atinentes à aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana no âmbito das relações de trabalho.




    Carlos Henrique Bezerra Leite
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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O objeto da presente obra visa abordar a importância do princípio da dignidade da pessoa humana do trabalhador como uma questão na qual o Direito do Trabalho não pode afastar-se, por se tratar de algo necessário para a verdadeira conquista da cidadania trabalhista e para o fortalecimento do sistema de proteção social do trabalhador diante, ainda, do atual estágio de acumulação capitalista, que se encontra baseado em mecanismos econômicos internacionais, responsáveis pela limitação do poder estatal e pela exploração da força de trabalho para expandir mercados e obter mais lucratividade.




    A Constituição Federal de 1988 elevou, à guisa de fundamento da República Federativa do Brasil como Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana, considerando-a, ainda, o objetivo principal da ordem jurídica posta, por constituir a função e diretriz centrais da hermenêutica constitucional com vistas à efetivação da justiça social, por meio da aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana no Direito do Trabalho.




    Intenciona-se contribuir para a amplificação do tema, de modo que a dignidade da pessoa humana seja considerada como ponto de partida principal para as interpretações levadas a efeito pelo aplicador do Direito do Trabalho, pois, só através dessa concepção o ser humano será considerado um fim em si mesmo e não mero meio para outros fins, conforme bem dispõe o art. 1° da Constituição Federal de 1988, ao estabelecer como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana.




    Neste intento, o Capítulo 1, do presente Livro objetiva analisar o conceito e a função dos princípios jurídicos, realizando ainda uma breve análise dos princípios especiais do Direito Individual do Trabalho.




    A tal efeito, é de fulcral importância abordar e identificar, no Capítulo 1, que os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho não cedam ante a doutrina neoliberal. Razão pela qual, a intepretação e aplicação do Direito do Trabalho faz-se segundo o conteúdo e finalidade contida em cada um dos princípios especiais do Direito do Trabalho, de modo a demonstrar a tônica que compõe os direitos humanos dos trabalhadores.




    Para atingir os objetivos colimados, este estudo está dividido em três Capítulos.




    No Capítulo 1, analisam-se os seguintes temas: a) o conceito e as funções dos princípios; b) os princípios especiais do direito individual do trabalho, a saber: b.1) princípio da proteção; b.2) princípio da norma mais favorável; b.3) princípio da imperatividade das normas trabalhistas; b.4) princípio da irrenunciabilidade ou indisponibilidade dos direitos trabalhistas; b.5) princípio da condição ou cláusula mais benéfica; b.6) princípio da inalterabilidade contratual lesiva; b.7) princípio da intangibilidade salarial; b.8) princípio da primazia da realidade sobre a forma; b.9) princípio da continuidade da relação de emprego.




    Este Capítulo visa examinar os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho, destacando a sua importância como importante recurso hermenêutico em prol da interpretação e aplicação da norma mais favorável ao trabalhador. Será visto que os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho têm natureza protetiva do hipossuficiente, funcionando como um manto protetor contra Leis precarizantes, responsáveis pela descaracterização e enfraquecimento do verdadeiro ideal de justiça social e pelas práticas agressoras dos direitos humanos, perpetradas pelos detentores do capital.




    Já o Capítulo 2 analisa aspectos concernentes ao Direito Constitucional do Trabalho, destacando os seguintes temas, a saber: a) o conceito e o fundamento do Direito Constitucional do Trabalho; b) a proteção constitucional aos direitos humanos dos trabalhadores; e c) a importância dos princípios constitucionais na aplicação do Direito do Trabalho.




    Somente após a Constituição Federal de 1988, pode-se falar, efetivamente, na existência de um Direito Constitucional do Trabalho no Brasil, pois foi somente após a Carta Magna de 1988 que os direitos sociais trabalhistas ganharam a dimensão de direitos humanos fundamentais. A Constituição Federal de 1988 constituiu um marco na história jurídico-social e política dos Direitos Fundamentais Trabalhistas, por ter erigido a dignidade da pessoa humana como o eixo central do Estado Democrático de Direito e dos direitos humanos fundamentais.




    Por esta razão, o conjunto de regras, de princípios e de institutos jurídicos do Direito Constitucional do Trabalho se encontra expresso na Constituição Federal de 1988, por meio da cláusula geral de proteção aos direitos, inserida no art. 1°, inciso III: a dignidade da pessoa humana. A Constituição Federal de 1988, constitui, portanto, a Carta Constitucional responsável por inaugurar o Direito Constitucional do Trabalho no Brasil.




    O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana ainda atua de modo a fazer com que os direitos humanos constituam o critério de interpretação e de configuração do direito infraconstitucional, que deve, por sua vez, ser entendido em conformidade com a Constituição, pois, quando o operador do direito estiver diante de várias interpretações possíveis para uma norma, ele deve optar por aquela que melhor se harmonize com a afirmação de uma vida e existência dignas.




    Por último, o Capítulo 3 ainda efetiva-se a aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana no Direito do Trabalho, destacando-se como objeto de estudo os seguintes temas, a saber: a) o princípio da dignidade da pessoa humana do trabalhador; b) a relativização do princípio da dignidade da pessoa humana do trabalhador pela política neoliberal; e c) os direitos sociais dos trabalhadores como cláusulas pétreas.




    A Constituição Federal de 1988 elevou, à guisa de fundamento da República Federativa do Brasil como Estado Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana, considerando-a, ainda, o objetivo principal da ordem jurídica posta, por constituir a função e diretriz centrais da hermenêutica constitucional com vistas à efetivação da justiça social, por meio da aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana no Direito do Trabalho.




    Logo, será demonstrado no Capítulo 3, que a dignidade da pessoa humana deve ser considerada como ponto de partida principal para as interpretações levadas a efeito pelo aplicador do Direito do Trabalho, pois, só através dessa concepção o ser humano será considerado um fim em si mesmo e não mero meio para outros fins, conforme bem dispõe o art. 1° da Constituição Federal de 1988, ao estabelecer como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, a dignidade da pessoa humana.




    Portanto, intenciona-se contribuir para a amplificação do tema, provocando a comunidade acadêmica e jurídica diante da necessidade de se protegerem sempre os direitos humanos fundamentais do trabalhador por meio da aplicação das normas, preceitos, princípios e valores do Direito Constitucional do Trabalho.


  




  

    Capítulo 1




    OS PRINCÍPIOS JURÍDICOS DO DIREITO




    O presente Capítulo objetiva analisar o conceito e a função dos princípios jurídicos, realizando ainda uma breve análise dos princípios especiais do Direito Individual do Trabalho.




    A tal efeito, é de fulcral importância abordar e identificar, no presente Capítulo, que os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho não cedam ante a doutrina neoliberal. Razão pela qual, a intepretação e aplicação do Direito do Trabalho faz-se segundo o conteúdo e finalidade contida em cada um dos princípios especiais do Direito do Trabalho, de modo a demonstrar a tônica que compõe os direitos humanos dos trabalhadores.




    O Capítulo 1 visa, assim, examinar os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho, destacando a sua importância como importante recurso hermenêutico em prol da interpretação e aplicação da norma mais favorável ao trabalhador. Desse modo, ver-se-á que os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho têm natureza protetiva do hipossuficiente, funcionando como um manto protetor contra Leis precarizantes, responsáveis pela descaracterização e enfraquecimento do verdadeiro ideal de justiça social e pelas práticas agressoras dos direitos humanos, perpetradas pelos detentores do capital.




    Eis o que ora se propõe a exame nesta oportunidade.




    1.1 CONCEITO




    Os princípios jurídicos são os fundamentos da ciência e o núcleo do sistema legal, pois orientam a compreensão do ordenamento jurídico no tocante à elaboração, à aplicação e à integração das normas jurídicas.




    No âmbito das ciências, portanto, a palavra “princípios” corresponde à noção de proposições ideais construídas a partir de certa realidade que direcionam a compreensão da realidade examinada. Os princípios podem ser comuns a todo o fenômeno jurídico, como também especiais a um ou a alguns de seus segmentos particularizados. Não há distinção entre princípios e normas, já que os princípios são dotados de normatividade. A distinção relevante é entre regras e princípios, sendo: as normas o gênero; enquanto as regras e os princípios, a espécie.




    Os princípios jurídicos cumprem, basicamente, três funções no ordenamento jurídico brasileiro, a saber: informativa, interpretativa e normativa. Em virtude da função normativa própria que é atribuída aos princípios – além das dimensões interpretativa e integrativa tradicionais – e não meramente supletiva, os princípios desempenham diversos papéis conexos, que consistem, em síntese, na possibilidade da extensão ou da restrição de certa norma jurídica até o ápice de sua própria invalidação.




    Vê-se, assim, que os princípios assumem importância vital para os ordenamentos jurídicos. Isso se torna cada vez mais evidente, sobretudo, em decorrência da sua função e da sua presença no corpo das Constituições contemporâneas.




    Os princípios jurídicos se constituem como o alicerce sobre o qual toda a estrutura do ordenamento jurídico brasileiro se sustenta.




    Miguel Reale, ao conceituar os mesmos, estatui:




    São enunciações normativas de valor genérico, que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, a aplicação e integração ou mesmo para a elaboração de novas normas. São verdades fundantes de um sistema de conhecimento, como tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pelas necessidades da pesquisa e da práxis.1




    Na lição de Maurício Godinho Delgado, princípios “são proposições gerais inferidas da cultura e do ordenamento jurídicos que conformam a criação, revelação, interpretação e aplicação do direito”.2




    De maneira mais ampla, e não apenas no campo do Direito, a palavra “princípios” traduz “a noção de proposições legais que se gestam na consciência de pessoas e grupos sociais a partir de certa realidade e que, após gestadas, direcionam-se à compreensão, reprodução ou recriação dessa realidade”.3




    Os princípios jurídicos gerais são proposições gerais informadoras da noção, da estrutura e da dinâmica essenciais do Direito; ao passo que os princípios especiais de determinado ramo do Direito são proposições gerais informadoras da noção, da estrutura e da dinâmica essencial de certo ramo jurídico.4




    Neste viés, ensina Mauro Schiavi que “os princípios dão equilíbrio ao sistema jurídico, propiciando que este continue harmônico toda vez que há alteração de suas normas, bem como em razão das mudanças da sociedade”.5 Afinal, os princípios atuam no processo de exame sistemático acerca de certa realidade (processo que não é típico às ciências), direcionando tal processo.6




    No âmbito constitucional, Paulo Bonavides assevera ser graças aos princípios “que os sistemas constitucionais granjeiam a unidade de sentido e auferem a valoração de sua ordem normativa”.7




    Ao tratar do caráter normativo dos princípios jurídicos, Paulo Bonavides defende não haver distinção entre princípios e normas, visto que os princípios são dotados de normatividade. As normas compreendem regras e princípios, e a distinção de relevo não é entre princípios e normas, mas entre regras e princípios, por serem as normas o gênero, enquanto as regras e os princípios são a espécie. Razão pela qual a demonstração do reconhecimento da superioridade e da hegemonia dos princípios na pirâmide normativa somente é possível na medida em que os princípios são compreendidos e equiparados, e até mesmo confundidos, com os valores, constituindo, na ordem constitucional dos ordenamentos jurídicos, a expressão mais alta da normatividade que fundamenta a organização do poder.8 Nesse sentido, “as regras vigem, os princípios valem; o valor que neles se insere se exprime em graus distintos. Os princípios, enquanto valores fundamentais, governam a Constituição, o regímen, a ordem jurídica. Não são apenas a lei, mas o Direito em toda a sua extensão, substancialidade, plenitude e abrangência”.9




    Para Américo Plá Rodrigues, os princípios “se apresentam como diretrizes eficazes que expressam a exigência do corpo social, ou melhor, derivam da consciência social de certos valores históricos, morais e sociais”.10




    Desse modo, salienta o autor: “o que dá impulso e capacidade de avanço e progresso à disciplina são os princípios. Por isso, são os princípios que estão na mira dos que querem conter, ou deter ou destruir o Direito do Trabalho”.11




    Logo, pode-se afirmar que “os princípios são os elementos animadores e dinamizadores de todo um ramo do direito. Sem eles, a disciplina perde iniciativa, vigor e vitalidade”.12




    Para Luiz Carlos Michele Fabre, os princípios são normas, embora de natureza fundante de sistemas e subsistemas jurídicos, no que, logicamente, guardam certa superioridade (ou melhor, prejudicialidade) em relação às normas que deles decorram, de apreensão complexa: ora são textualmente positivados, ora estão implícitos no ordenamento.13




    Cabe registrar, por último que, Carlos Henrique Bezerra Leite, ao discorrer sobre os princípios constitucionais fundamentais, segue o mesmo posicionamento de Paulo Bonavides, ao ensinar que a norma-ápice do ordenamento jurídico pátrio, logo no seu Título I, confere aos princípios o caráter de autênticas normas constitucionais. Sob tal aspecto, acentua que já não há mais razão para a velha discussão sobre a posição dos princípios entre as fontes do Direito, porquanto os princípios fundamentais inscritos na Constituição Federal de 1988 passam a ser as fontes normativas primárias do sistema jurídico brasileiro. Ao tratar a teoria de Ronald Dworkin Leite ensina que as normas constitucionais são o gênero que tem, como espécie, os princípios e as regras. Essa teoria possui o grande mérito de desvendar que, ao contrário das regras, princípios não revogam princípios, antes se harmonizam, abrindo espaço para a aplicação da justiça no caso concreto, mediante outro princípio – o da razoabilidade, proporcionalidade ou ponderação de bens.14




    Por último, cabe registrar que para o direito internacional, os princípios, na visão de Carlos Roberto Husek, além da função básica e estrutural, são relevantes para decidir questões fático-jurídicas, que não se adequam muito bem, ou que lhes faltam regras próprias advindas de tratados internacionais ou de costumes internacionais. Geram novas regras internacionais, quando postos em tratados e/ou praticados de forma costumeira, integrando as lacunas do Direito Internacional.15




    1.2 AS FUNÇÕES DOS PRINCÍPIOS




    Os princípios cumprem funções variadas no Direito, quais sejam: informativa, interpretativa e normativa. Tais funções, conforme Maurício Godinho Delgado, “se manifestam nas duas fases próprias ao fenômeno jurídico: a primeira, de sua construção; a segunda, de sua realização social”.16




    A primeira função dos princípios jurídicos é a informativa. Esta função é destinada à atividade legiferante, que tem a atribuição de criar normas jurídicas em sintonia com os princípios constitucionais fundamentais contidos na Carta Magna de 1988 e com os valores políticos, sociais, éticos, econômicos e culturais previstos nos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3°, CF/88) e nos fundamentos do Estado Democrático de Direito (art. 1°, CF/88). Sob essa perspectiva, ensina Carlos Henrique Bezerra Leite que “os princípios atuam com propósitos prospectivos, impondo sugestões para a adoção de formulações novas ou de regras jurídicas mais atualizadas, em sintonia com os anseios da sociedade e atendimento às justas reivindicações dos jurisdicionados”.17




    Na fase pré-jurídica, portanto, “os princípios já existentes no próprio universo jurídico agem, por influência teórico-ideológica, no processo de construção das novas regras”.18 Por isso, assinala Maurício Godinho Delgado que, nesta fase, os princípios despontam como proposições gerais que propiciam uma direção coerente na construção da regra de Direito, agindo como veios iluminadores à elaboração da regra jurídica. Razão pela qual assinala que, neste instante, “os princípios atuam como verdadeiras fontes materiais do direito, à medida que se postam como fatores que influenciam a produção da ordem jurídica”.19 O autor estatui que a fase pré-jurídica, de elaboração da regra de Direito, é tradicionalmente longa, tortuosa, em face dos distintos instantes de depuração e de sedimentação que caracterizam o processo legislativo moderno. Então, é essa lenta maturação da norma que favorece a influência, em seu construir, dos ideários e das diretrizes contidos nos princípios jurídicos”.20




    Não é por acaso, então, que Mauro Schiavi chama esta função de inspiradora, por fazer o legislador buscar nos princípios a inspiração para a criação de normas.21




    A segunda função dos princípios jurídicos é a interpretativa e atua na fase jurídica típica, “surgida desde que consumada a elaboração da regra, correspondente ao estágio histórico em que ela irá reger as organizações e condutas sociais”; sendo os princípios chamados de “veios iluminadores à compreensão da regra jurídica construída”. 22




    É importante frisar que esta função atua na fase do direito construído, na qual cabe ao intérprete e aplicador do Direito a compreensão dos significados e dos sentidos das normas que compõem o ordenamento jurídico em consonância com os preceitos e com os princípios constitucionais fundamentais.




    Sob tal ótica, expõe Mauro Schiavi que, na função interpretativa, os princípios ganham especial destaque, vez que norteiam a atividade intérprete na busca da real finalidade da lei e na senda de ela estar de acordo com os princípios constitucionais.23




    Ao discorrer sobre a função interpretativa, Carlos Henrique Bezerra Leite assinala que os princípios se prestam à compreensão dos significados e dos sentidos das normas que compõem o ordenamento jurídico. Sendo assim, entre os diversos métodos de interpretação oferecidos pela hermenêutica jurídica, os princípios desempenham um importante papel na própria delimitação e escolha do método a ser adotado nos casos submetidos à decidibilidade.24




    Justamente nas Constituições contemporâneas, eles aparecem como os pontos axiológicos de mais alto destaque e prestígio com que fundamentar, na hermenêutica dos tribunais, a legitimidade dos preceitos da ordem constitucional.25




    Por fim, a última função atribuída aos princípios jurídicos é a normativa. Esta função também é destinada ao aplicador do Direito e decorre, segundo Carlos Henrique Bezerra Leite, da constatação de que os princípios podem ser aplicados tanto de forma direta – isto é, na solução dos casos concretos mediante a derrogação de uma norma por um princípio –, quanto de forma indireta – isto é, por meio da integração do sistema nas hipóteses de lacuna (CPC, art. 128).26




    Quando os princípios atuam de forma direta, ou seja, como fonte normativa própria, eles adquirem o status prevalecente sobre o papel normativo característico das demais regras jurídicas, de tal modo, abrangem uma função normativa específica, própria e resultante de sua dimensão fundamentadora de toda a ordem jurídica. A função fundamentadora dos princípios, ou função normativa própria. passa, necessariamente, conforme expõe Maurício Godinho Delgado, pelo reconhecimento doutrinário de sua natureza de norma jurídica efetiva, e não simples enunciado programático não vinculante. Isso significa que o caráter normativo contido nas regras jurídicas integrantes dos clássicos diplomas jurídicos (constituições, leis e diplomas correlatos) também estaria presente nos princípios gerais do Direito. Ambos seriam, pois, norma jurídica, dotados da mesma natureza normativa. Ainda segundo Maurício Godinho Delgado, essa nova compreensão doutrinária passou a se valer da expressão “norma” como referência geral aos dispositivos gerais, abstratos, impessoais e obrigatórios que regulam a vida social. Logo, na ideia de norma, em sentido amplo, estariam abrangidas as noções de regras ou normas, em sentido estrito, e de princípios jurídicos. O autor defende que a distinção entre regras e princípios coaduna com o ensinamento de Robert Alexy: uma distinção entre dois tipos de normas que sintetiza essa compreensão teórica sobre o problema.27




    Mauro Schiavi, ao explanar sobre a função normativa dos princípios, esclarece:




    Não obstante, diante o Estado Social, que inaugura um novo sistema jurídico, com a valorização do ser humano e necessidade de implementação de direitos fundamentais para a garantia da dignidade humana, a rigidez do positivismo jurídico, paulatinamente, vai perdendo terreno para os princípios, que passam a ter caráter normativo, assim como as regras positivadas, e também passam a ter primazia sobre elas, muitas vezes sendo o fundamento das regras e outras vezes propiciando que elas sejam atualizadas e aplicadas à luz das necessidades sociais.28




    Assim, os princípios são diretrizes fundamentais do sistema, com caráter normativo, podendo estar presentes nas regras, ou não, de forma abstrata ou concreta no ordenamento jurídico, com a função de ser fundamento do sistema jurídico e mola propulsora de sua aplicação, interpretação, sistematização e atualização, possuindo inegável caráter normativo.29




    Quanto à forma indireta atribuída aos princípios, ou seja, como fonte normativa supletória ou subsidiária, à falta de outras regras jurídicas utilizáveis pelo intérprete e aplicador do Direito em face de um específico caso concreto, a proposição ideal consubstanciada no princípio incide sobre o caso concreto como se fosse norma jurídica própria. É o que se passa em situações de recurso necessário à integração jurídica, em decorrência de falta de regras jurídicas no conjunto das fontes normativas principais existentes. Por isso, denominam-se princípios normativos supletórios na medida em que atuam como normas jurídicas em casos concretos não regidos por fonte normativa principal da ordem jurídica. Imperioso observar, concorde a visão de Maurício Godinho Delgado, que a função normativa supletória dos princípios, ocorrida em situações de lacuna nas regras legais do Direito, é mais rara do que sua função interpretativa. É o que ocorre, quando a lei autoriza o recurso, pelo juiz, à integração jurídica (art. 8º, CLT; art. 4º, Lei de Introdução às Normas Jurídicas Brasileiras; art. 126, CPC).30




    Ainda no que tange às funções dos princípios jurídicos, faz-se mister destacar a análise de Carlos Henrique Bezerra Leite, ao destinar específicas e importantes funções aos princípios constitucionais. Vejam-se: a) integram o direito positivo como normas fundamentais; b) ocupam o mais alto posto na escala normativa; c) são fontes formais primárias do Direito, contribuindo para a superação da LICC, art. 4°, que coloca os princípios gerais na posição de meras fontes subsidiárias nas hipóteses de lacunas do sistema); d) passam a ser normas de introdução ao ordenamento jurídico brasileiro; e) em caso de conflito entre princípio (justiça) e regra (lei), preferência para o primeiro; f) propiciam a atividade criativa e vinculativa do juiz, impedindo o dogma da neutralidade e os formalismos legalistas, que consistem na supremacia dos valores superiores na interpretação do direito sobre o legalismo restrito; g) prestigiam a verdadeira segurança jurídica, pois a atividade legislativa e a judicante ficam vinculadas à observância dos princípios constitucionais fundamentais; h) vinculam todos os Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), consistindo na judicialização da política e na politização do Judiciário; i) estabelecem a função promocional do Ministério Público, estabelecendo a defesa do regime democrático e do ordenamento jurídico.31




    Neste sentido, os princípios que informam o conjunto normativo trabalhista (isto é: a busca de uma ordem de afinidade entre as normas constitucionais) conduzem à apreensão da totalidade de tal conjunto, orientam a formação de outras normas de conteúdo trabalhista, auxiliam a compreensão dos fundamentos e objetivos alumiados pelo Estado Democrático de Direito, levam a soluções na aplicação da Lei aos casos concretos e revelam a autonomia do Direito Constitucional do Trabalho. Torna-se cogente aclará-los e debatê-los sob a égide da dignidade da pessoa humana, por se ter em vista que, para se alcançar a verdadeira democratização,




    [...] o princípio da dignidade da pessoa humana há de ser considerado como o fundamento de todo o sistema dos direitos fundamentais, no sentido de que estes constituem exigências, concretizações e desdobramentos da dignidade da pessoa humana e com fundamento nesta devem ser interpretados.32




    1.3 OS PRINCÍPIOS ESPECIAIS DO DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO




    Os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho constituem o alicerce do sistema jurídico de proteção legal ao trabalhador, sob o qual deve basear-se o aplicador do Direito do Trabalho no instante da aplicação das fontes do Direito diante uma lide trabalhista. Os princípios jurídicos possuem, assim, fundamental importância quanto à realização efetiva do verdadeiro ideal preconizado pelo Direito do Trabalho, desde o seu aparecimento.




    De acordo com Américo Plá Rodrigues:




    todo o Direito do Trabalho nasceu sob o impulso de um propósito de proteção. Se este não tivesse existido, o Direito do Trabalho não teria surgido. Surgiu com o preciso objetivo de equilibrar, com uma desigualdade jurídica favorável, a desigualdade econômica e social que havia nos fatos.33




    Desse modo, sustenta o autor que “são os princípios que podem dar consistência, firmeza, segurança à luta para manter e fecundar o Direito do Trabalho”.34




    Ainda de acordo com Américo Plá Rodrigues:




    Os princípios refletem o Direito do Trabalho, mas também o armam, respaldam, estruturam e animam. Não são simplesmente descritivos para o efeito de permitir o conhecimento do Direito do Trabalho, como se fossem equivalentes à tarefa de um relator ou ele um historiador que deve restringir-se à reprodução do que se vê com objetividade, mas com frieza.35




    Os princípios, assim, “se nutrem de ideias, de valores, de fundamentos sólidos que não podem ser abandonados”.36




    Consoante o pensamento de Mauro Schiavi, “os princípios são normas, atuando não só como fundamento das regras ou para suprimento da ausência legislativa, mas para ter eficácia no ordenamento jurídico como as regras positivadas”.37




    De acordo com Alfredo J. Ruprecht, “os princípios do Direito do Trabalho são normas que inspiram a disciplina, tendo como objeto fazer que sejam concretamente aplicados os fins do Direito do Trabalho”.38




    Dessa maneira, os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho impulsionam a aplicação do Direito do Trabalho, devendo este ramo da ciência jurídica ser editado, estudado, interpretado e aplicado em prol do trabalhador, de modo a afastar os dispositivos da Lei 13.467/2017, que não se coadunam com a essência principiológica que rege o Direito Individual do Trabalho.




    Como observa Ricardo Antunes:




    A sociedade contemporânea, particularmente nas últimas duas décadas, presenciou fortes transformações. O neoliberalismo e a reestruturação produtiva da era da acumulação flexível, dotados de forte caráter destrutivo, têm acarretado, entre tantos aspectos nefastos, um monumental desemprego, uma enorme precarização do trabalho e uma degradação crescente na relação metabólica entre homem e natureza, conduzida pela lógica societal voltada prioritariamente para a produção de mercadorias, que destrói o meio ambiente em escala globalizada.39




    São os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho, juntamente com as normas constitucionais e internacionais do trabalho, o único caminho para se chegar à concretização do princípio de Justiça Social, contido e já idealizado pelo Direito constitucional e internacional do trabalho.




    Como bem assinala Luciane Cardozo Barzotto, “a ideia de justiça social não pode ser empobrecida pela ênfase ao desenvolvimento econômico. Assim, forma-se um novo compromisso entre os atores a respeito do mínimo, que são os direitos básicos do trabalhador na realização de um trabalho decente”.40




    Nesse sentido, estatui Américo Plá Rodrigues que “o Direito do Trabalho surge como consequência da uma desigualdade: a decorrente da inferioridade econômica do trabalhador. Essa é a origem da questão social e do Direito do Trabalho”.41




    Vale ressaltar, à propósito, que a OIT funda-se no princípio da paz universal e permanente como instrumento de concretização e de universalização dos ideais da justiça social e da proteção do trabalhador no mundo internacional do trabalho. Desde a sua criação, a Organização Internacional do Trabalho está assente no princípio – inscrito na sua Constituição – de que não pode haver paz universal e duradoura sem justiça social.




    O Preâmbulo da Constituição da OIT preconiza que todos os objetivos da organização só devem ser alcançados, in verbis: “Considerando-se que a paz universal e permanente só pode basear-se na justiça social”.




    Pelo que Luciane Cardoso Barzotto salienta, a OIT foi o primeiro regime internacional disposto, funcionalmente, em matéria de direitos humanos. A ação da OIT foi considerada pioneira na internacionalização e na universalização dos direitos humanos. Por isso, o sistema da OIT é o mais desenvolvido na proteção destes direitos.42




    A Constituição da OIT configura, portanto, nos dizeres de Luciane Cardoso Barzotto, “a fonte primária da qual emanam as demais fontes”.43




    Assim, adverte Luciane Cardoso Barzotto que “a OIT, desde a sua fundação, já tem privilegiado os princípios gerais de proteção ao trabalhador, como se observa da sua Constituição”.44




    E mais:




    A Constituição da OIT, primeira atividade normativa, foi elaborada em 1919, instituindo a Organização e considerando os sentimentos de justiça e de paz permanente no mundo. A atividade normativa constitui-se em meio de ação privilegiada da OIT para promover a justiça social. É a atividade que implica elaboração de normas internacionais do trabalho (NIT), com o propósito de que sejam aceitas de modo mais amplo possível, facilitando sua execução pelos Estados-membros.45




    Pode-se afirmar, portanto, que foi sob o impacto da Primeira Guerra Mundial e do processo de reconstrução social que a OIT surgiu, no plano político, como o mais importante organismo internacional responsável por assegurar bases sólidas para a paz mundial e por obter melhores condições humanas para a classe trabalhadora. A OIT funda-se no princípio da paz universal e permanente como instrumento de concretização e de universalização dos ideais da justiça social e da proteção do trabalhador no mundo internacional do trabalho.




    Logo, a preocupação da OIT se materializa na promoção de políticas sociais e na busca pela garantia de um trabalho digno para todos, como meio de concretização dos direitos fundamentais do ser humano ao trabalho, enquanto destinatário principal de todas as ações da Organização.




    Portanto, a Organização Internacional do Trabalho – OIT – traduz-se como marco notável na generalização do processo de afirmação dos direitos humanos sociais do trabalhador no mundo capitalista.




    Ainda sob tal perspectiva, convém destacar os demais itens do preâmbulo da Constituição da Organização Internacional do Trabalho:




    Considerando que existem condições de trabalho que implicam, para grande número de indivíduos, miséria e privações, e que o descontentamento que daí decorre põe em perigo a paz e a harmonia universais, e considerando que é urgente melhorar essas condições no que se refere, por exemplo, à regulamentação das horas de trabalho, à fixação de uma duração máxima do dia e da semana de trabalho, ao recrutamento da mão-de-obra, à luta contra o desemprego, à garantia de um salário que assegure condições de existência convenientes, à proteção dos trabalhadores contra as moléstias 3 graves ou profissionais e os acidentes do trabalho, à proteção das crianças, dos adolescentes e das mulheres, às pensões de velhice e de invalidez, à defesa dos interesses dos trabalhadores empregados no estrangeiro, à afirmação do princípio “para igual trabalho, mesmo salário”, à afirmação do princípio de liberdade sindical, à organização do ensino profissional e técnico, e outras medidas análogas;




    Considerando que a não adoção por qualquer nação de um regime de trabalho realmente humano cria obstáculos aos esforços das outras nações desejosas de melhorar a sorte dos trabalhadores nos seus próprios territórios.




    AS ALTAS PARTES CONTRATANTES, movidas por sentimentos de justiça e humanidade e pelo desejo de assegurar uma paz mundial duradoura, visando os fins enunciados neste preâmbulo, aprovam a presente Constituição da Organização Internacional do Trabalho:




    Impende ressaltar que foi árduo, sangrento, violento e muito doloroso todo o caminho percorrido até se chegar ao surgimento do Direito do Trabalho e, consequentemente, à criação pela doutrina justrabalhista de seus princípios peculiares e específicos. Tudo isso se deu através das conquistas sociais advindas das classes subalternas de trabalhadores, que vivendo na miséria e na pobreza, em decorrência da ausência de uma regulamentação mínima do trabalho e de uma justa remuneração pelo trabalho prestado, bem como pela exploração da força de trabalho em prol do lucro desmedido pelos tomadores de serviços, é que os trabalhadores lutaram por uma melhor condição de vida digna para si e para a sua família.




    Desse modo, pode-se afirmar que o Direito do Trabalho, corresponde...




    à dimensão social mais significativa dos Direitos Humanos, ao lado do Direito Previdenciário (ou Direito da Seguridade Social). É por meio desses ramos jurídicos que os Direitos Humanos ganham maior espaço de evolução, ultrapassando as fronteiras originais, vinculadas basicamente à dimensão da liberdade e intangibilidade física e psíquica da pessoa humana.46




    Nesse aspecto, conceitua-se, direitos humanos dos trabalhadores, “como os fundados na dignidade da pessoa humana que trabalha, nas suas dimensões jurídica, econômica e política”.47




    Sob tal perspectiva, ensina Mauricio Godinho Delgado que




    O universo social, econômico e cultural dos Direitos Humanos passa, de modo lógico e necessário, pelo ramo jurídico trabalhista, à medida que este regula a principal modalidade de inserção dos indivíduos no sistema socioeconômico capitalista, cumprindo o papel de lhes assegurar um patamar civilizado de direitos e garantias jurídicas, que, regra geral, por sua própria força e/ou habilidade isoladas, não alcançariam.48




    Em tal quadro, a conquista e afirmação da dignidade da pessoa humana não mais podem se restringir à sua liberdade e intangibilidade física e psíquica, envolvendo também a conquista e afirmação de sua individualidade no meio econômico e social, com repercussões positivas conexas no plano cultural, ou seja, o que se faz, de maneira geral, considerado o conjunto mais amplo e diversificado das pessoas, mediante o trabalho e o emprego, normatizado pelo Direito do Trabalho.49




    No viés da temática, a dignidade da pessoa humana, assegurada na Constituição da Federal de 1988 e o trabalho decente, concebidos pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), afirma Delaíde Alves Miranda Arantes:




    trouxeram para a ordem do dia a importância dos direitos humanos trabalhistas. Especialmente num contexto de ascensão do neoliberalismo, de expansão do mercado e da globalização sem limites, de aumento das desigualdades provocadas pelas novas tecnologias, com a ampliação de postos de trabalho desprotegidos e consequências nefastas para os trabalhadores, os direitos humanos trabalhistas precisam ser permanentemente reivindicados e disputados.50




    Por conseguinte, pode-se afirmar que os direitos humanos dos trabalhadores, sob a ótica dos princípios,




    Indicam que os direitos sociais são normas jurídicas impositivas de otimização, ou seja, apontam objetivos e modos de ação estatal. Os princípios evidenciam uma fonte do Direito internacional e traduzem valores superiores da ordem jurídica, tais como a liberdade e a igualdade. Através dos princípios tornam-se possíveis concretizações de metas sociolaborais adequadas, ponderadas, adptáveis e progressistas, incorporando-se numa dimensão moral acentuada as exigências da justiça social ou da equidade.51




    Destaque-se na lição de Carlos Roberto Husek, a ideia é a de que o ser humano tem direitos inerentes à sua qualidade de ser com vida, independentemente das leis do Estado ou mesmo contrariando-as, porque a base de todo direito é a vida. Assim, não há interesse maior, não há direito maior, não há objetivo maior sobre o planeta do que a conservação da vida em toda sua plenitude, com evolução segura e certeza de desenvolvimento de toda sua plenitude, com evolução segura e certeza de desenvolvimento de toda a potencialidade. Os Direitos Humanos cuidam disso, nas leis internacionais (tratados, princípios e costumes nessa área) e nas leis internas. É um sobredireito que está aquém e além de toda e qualquer consideração de ordem política, econômica e/ou de qualquer outra ordem.52




    Neste contexto, defender o retrocesso das normas oriundas do Direito do Trabalho, impondo a necessidade dele se ajustar aos interesses econômicos do poder privado é descaracterizá-lo e, ao mesmo tempo, negar a existência de seus princípios especiais, já tão bem sedimentados no decorrer da história social do Direito do Trabalho.




    Como é providencial se destacar nas palavras de Leonardo Vieira Wandelli:




    Há fundadas razões para se questionar a constitucionalidade do modelo de regulação das relações de trabalho plasmado na chamada reforma trabalhista introduzida pela Lei 1.467/2017, ao promover inúmeras alterações regressivas e uma tônica geral de precarização das relações de trabalho, sob o improvável pretexto de promoção do emprego, colidindo, assim, com o direito ao trabalho e pleno emprego qualitativo.53
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